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Introdução

A razão pela qual resolvi escrever este livro é basicamente a mes‑
ma que há 30 anos me levou ao estudo da história contemporânea 
em geral e da história do Estado Novo em particular (a qual, diga‑
‑se de passagem, nessa época praticamente não existia): tentar 
perceber as razões da durabilidade do regime salazarista, a mais 
longa ditadura da Europa do século xx. Precisando: 48 anos de 
ponta a ponta (1926 ‑1974), metendo nesse transcurso a Ditadura 
Militar (1926 ‑1933), o Estado Novo salazarista que dela saiu (1933‑
‑1968) e a ponta final do marcelismo, que não é objecto deste li‑
vro (1968 ‑1974). Se quisermos considerar só o período de Oliveira 
Salazar como chefe do Governo, teremos 36 anos ininterruptos de 
ditadura do presidente do Conselho, entre Julho de 1932 (Salazar 
já levaria então quatro anos de ministro das Finanças1) e Setembro 
de 1968. Nesse ano, na sequência da célebre «queda da cadeira», 
Américo Tomás, então presidente da República, declara a «incapa‑
cidade física permanente» de Salazar, demitindo ‑o e substituindo‑
‑o por Marcelo Caetano.

Para entender este fenómeno de durabilidade, foi ‑se tor‑
nando para mim claro que as explicações simplistas, mais ou 
menos decorrentes do senso comum, eram simultaneamente as 
mais ideológicas e as menos esclarecedoras.

1 E também, interinamente, das Colónias entre Abril e Julho de 1930.
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as oposições anti ‑salazaristas nas épocas de graves carências asso‑
ciadas às grandes mudanças internacionais (é, tipicamente, o caso 
do fim da Segunda Guerra Mundial) ou de grandes expectativas 
de melhoria de vida tidas como alcançáveis (como a campanha 
de Humberto Delgado em 1958 e as suas ondas de choque até 
1961/62). Neste seu balançar se definem, aliás, as grandes crises 
políticas do regime salazarista: a crise do fim da guerra e o suces‑
so do Movimento Unidade Democrática (MUD) em 1945/46 são 
incompreensíveis sem essa significativa «transferência» de apoios 
das classes médias urbanas do regime para as oposições, quando a 
erosão do seu estatuto social sob os efeitos da economia de guerra 
se alia à convicção de que nada iria ficar como estava com a vitória 
dos Aliados sobre o Nazi ‑Fascismo.

E a grande crise aberta pelo delgadismo, em período de arran‑
que da industrialização e do crescimento económico, exprime a 
revolta destes e de outros sectores injustiçados pela desigualdade 
da distribuição em época de prosperidade e a convicção da real 
possibilidade da sua correcção, mais ou menos pacífica, pelo de‑
sassombro de um jovem general oriundo das fileiras do regime, 
mas «americanizado» pela sua passagem pelos EUA e pela NATO.

«Segurar» esta oscilação dos sectores superiores das classes 
intermédias era decisivo para a estabilidade do regime. Porque 
as suas camadas mais pobres (o campesinato semiproletário, os 
proletários semicamponeses, e os artesãos proto ‑industriais, a le‑
gião de minúsculos lojistas e vendedores ambulantes, os pequenos 
funcionários, empregados, caixeiros, marçanos, etc.), essa multi‑
dão empobrecida de proletarizações adiadas estava quase sempre 
colada ao pólo oposto da oligarquia — o proletariado industrial 
moderno (os operários industriais que viviam só do seu trabalho, 
os assalariados agrícolas e outros trabalhadores assalariados) —, 
numa hostilidade e resistência permanente ao regime, surda, na 
melhor das hipóteses, particularmente activa e decisiva, nas épocas  

Por exemplo, defender que o regime durou porque teve o 
apoio continuado da maioria da população, além de não ser verda‑
de, é ficar pela pura aparência das coisas. Tudo é bem mais compli‑
cado. É certo que o salazarismo contou sempre com o indefectível 
apoio das classes dominantes. Os lavradores abastados do norte 
e centro do país, os latifundiários dos campos do sul, a banca, os 
grandes comerciantes coloniais ou de import ‑export, os fulgurantes 
«capitães da indústria» e os grupos económicos a que a fusão de 
uns e outros foi dando lugar, sabiam bem o que deviam ao Estado 
Novo. Tinham prosperado e crescido à sombra das pautas um‑
brosas, da cartelização corporativa, do condicionamento indus‑
trial, das concessões oligopolistas ou de monopólio, da proibição 
das greves e dos sindicatos livres, da protecção das polícias e das 
guardas. Nunca lhes faltaram, até ao ocaso do ditador, com o seu 
apoio. Estou em crer que é um exercício votado ao fracasso quase 
certo procurar encontrar alguém do núcleo duro da oligarquia en‑
volvido em conspirações, oposições ou sequer manobras políticas 
que desafiassem a segurança do regime ou a sua chefia durante o 
consulado salazarista.

Mas é igualmente certo que o mesmo já se não passou com o 
vasto campo social das classes intermédias. Nos seus sectores su‑
periores (a pequena e média indústria e comércio, os quadros do 
funcionalismo público e corporativo ou das empresas, as profis‑
sões liberais, os intelectuais, os estudantes), sobretudo na restrita 
mas influente pequena burguesia urbana, os comportamentos po‑
líticos maioritários são bem mais oscilantes: de aceitação do regi‑
me (o apoio activo é quase sempre mais restrito e pouco espontâ‑
neo) nos períodos de grandes medos (o medo das «bombas» e da 
«desordem», nos alvores dos anos 30; o medo da «Espanha verme‑
lha» durante a Guerra Civil de Espanha; o medo do «comunismo 
russo» na fase mais dura da Guerra Fria, na transição dos anos 40 
para o início dos anos 50); até à crítica ao regime e à viragem para 
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lação dos direitos dos cidadãos, seguramente o Estado Novo não 
chegaria tão longe como chegou. Mas o certo é que nenhum re‑
gime se aguenta 40 anos só à custa da repressão. Complementar 
e previamente a ela, «economizando ‑a» e ao terror, há os siste‑
mas de organização do «consenso», de inculcação da aceitação, 
actuando nesse terreno viscoso entre a vontade e o medo, en‑
tre a livre escolha e a intimidação, o solo, afinal, onde todos os 
regimes de apetência totalitária lançaram as suas mais sólidas e 
duradouras raízes.

A repressão é a resposta para a minoria que não respeita os 
sinais, as regras explícitas ou implícitas, as rotinas do enquadra‑
mento, da submissão, da conformação à ordem estabelecida. 
Para a maioria que é levada a obedecer, basta que se saiba que a 
repressão existe e que actua sobre os infractores. No salazarismo, 
no franquismo estabilizado, no fascismo italiano, ou no nacional‑
‑socialismo alemão antes da guerra, o controlo totalizante da so‑
ciedade, a acção dos aparelhos de inculcação e de enquadramento 
ideológico, se se quiser, a prevenção, foram mais decisivos do que 
a repressão propriamente dita na estabilização desses regimes.

Assim sendo, abordaremos neste livro quatro tópicos prin‑
cipais, todos eles relacionados com a problemática do poder po‑
lítico no salazarismo. No primeiro capítulo trataremos da rela‑
ção cultural ou ideológica de Oliveira Salazar com a política (ou 
com as diversas formas de entender «a política») e com o poder. 
Assuntos sobre os quais manterá opiniões com nuances, mas es‑
sencialmente inalteráveis ao longo da sua carreira como gover‑
nante e como chefe político. No segundo capítulo, abordar ‑se ‑á 
o processo da tomada do poder por parte da corrente salazarista 
dentro da Ditadura Militar e da afirmação de Salazar como chefe 
indiscutível do regime.

O terceiro capítulo visa, precisamente, focar o «durar no po‑
der», os seus meios e os seus contextos históricos na longa época 

de crise. Quando o regime não conseguia «agarrar» as classes 
médias, e elas se juntavam às classes populares intermédias e ao 
mundo operário contra a ditadura (como nas grandes crises do fim 
da guerra e do delgadismo e as suas sequelas), este tremia nos seus  
fundamentos.

Quanto a este problema da durabilidade do Estado Novo, 
o que precisamente interessa entender é como o salazarismo al‑
cançou esses longos períodos de estabilidade, em que lograva neu‑
tralizar, ou até convencer, sectores maioritários das classes médias 
e conter, ou «disciplinar», os meios populares e o mundo operário 
urbano. E, sobretudo, compreender porque é que, mesmo quando 
não conseguia, nas fases de crise, obter esse controlo e os emba‑
tes políticos e sociais se radicalizavam, apesar de tudo, ele tremia, 
mas durava.

Se se quiser enunciar a questão de outra forma, pretende ‑se 
saber porque é que as oposições ao salazarismo, mesmo quando 
nos episódios de crise o isolaram e ameaçaram, nunca consegui‑
ram derrubá ‑lo. E quando falo de oposições refiro ‑me tanto às 
que se reclamavam do antifascismo e estavam empurradas para a 
clandestinidade ou para uma semilegalidade, avaramente consen‑
tida no pós ‑guerra, nos períodos ditos eleitorais para a Assembleia 
Nacional, como às dissidências internas do regime, os seus tími‑
dos sectores reformistas eventualmente empenhados num pro‑
cesso endógeno e pacífico de transição.

Da mesma forma me parece insatisfatório o argumento de 
sinal contrário quanto ao «saber durar» do salazarismo: só pôde 
aguentar ‑se durante mais de 30 anos devido à omnipresença 
constante da repressão política e policial. É certo que esse ele‑
mento é essencial: sem quase meio século de censura aos media e 
aos espectáculos, sem a supressão rigorosa das liberdades funda‑
mentais, sem o sistema de polícias, tribunais especiais e prisões 
cujo vértice principal eram a polícia política e a sistemática vio‑
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Paul Preston, Pierre Milza, para referir alguns dos que escreveram 
sobre ditadores da época dos fascismos. Este livro não é, portan‑
to, sobre o percurso individual de Salazar. É, simplesmente, um 
ensaio sobre o processo de tomada do poder pela frente política 
e ideológica liderada por ele, e sobre os factores históricos que 
explicam que o tenha sabido e podido conservar como chefe do 
regime e do Governo durante 36 anos consecutivos.

Se com isso puder contribuir para outras leituras da histó‑
ria do Estado Novo, quase sempre a meio caminho, no geral dos 
grandes media, entre o não ser e a mistificação, tanto melhor. Seja 
como for, a batalha pela Memória, essa, continua.

salazarista do Estado Novo. Não tanto para tratar da questão des‑
critiva e cronologicamente (o que está repetidamente feito), mas 
para se discutir o que suponho serem os principais factores do «sa‑
ber durar»: o papel da violência preventiva e repressiva, as Forças 
Armadas, a Igreja católica, o corporativismo, a composição dos 
interesses dominantes, a apetência totalitária e o «homem novo 
salazarista». Finalmente, dedicar ‑se ‑á o último capítulo a procurar 
sistematizar algumas conclusões.

Resta referir o que este livro não pretende ser. Não é, nem 
quis ser, uma biografia de Oliveira Salazar, nem sequer uma tenta‑
tiva de biografia parcial. As poucas obras biográficas, académicas 
ou não, sobre o longevo ditador redundaram, quase sempre, ou 
na apologia laudatória, ao jeito de história oficiosa do anterior re‑
gime; ou no predomínio unilateral dos grandes lances externos, 
em prejuízo da densidade e complexidade do contexto interno 
e da sua época, fugindo, assim, dos principais problemas que se 
colocam à interpretação histórica do período; ou no anedotário 
dos tiques ou da suposta vida privada do velho senhor, fabricando, 
para as hagiográficas de sinal contrário, uma espécie de deus ex ma‑
china pairando sobre as suas circunstâncias de espaço e tempo; ou 
somam ‑lhe frequentemente a irrelevância do seu conteúdo, fruto 
de um discurso «neutro» e sem riscos nem rasgos de interpretação. 
Nalguns casos, como se os autores tivessem sido surpreendidos 
pelas armadilhas inerentes ao próprio género biográfico, sem de‑
las lograrem libertar ‑se. Na realidade, o lugar ‑comum, o descriti‑
vismo inócuo, a pessoalização descontextualizada e anódina, a ha‑
giografia implícita ou explícita, são riscos reais do género que, no 
caso deste personagem, de uma forma geral, não se tem querido 
ou sabido evitar.

Por isso, mas admito que, sobretudo, por demérito próprio, 
não sou um cultor da biografia, sendo certo que magníficas biogra‑
fias históricas saíram da pena de historiadores como Ian Kershaw, 



Capítulo I 
Salazar e a política

Nenhum problema dos que formam a trama da vida nacional pode 

esperar solução conveniente sem que a tenha o problema político.

A. de Oliveira Salazar1
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Não sendo este ensaio um estudo crítico sobre a natureza do poder 
político salazarista, convém que se entenda, todavia, como Oliveira 
Salazar, na sua marcha para o poder — um desiderato quase nunca 
nestes termos por ele publicamente assumido —, olhava a «política» 
e concebia o poder político que haveria de regenerar e integrar a 
Nação. Essa «Nação» que a direita organicista cria de sempre, que 
preexistiria ao Estado e seria afinal a sua «alma».1

Como todos os doutrinadores, publicistas ou políticos oriun‑
dos do caldo de cultura nacionalista/decadentista, tradicionalis‑
ta, contra ‑revolucionário, organicista, corporativo, nascido da 
crise dos sistemas liberais que começara a medrar nos finais do 
século xix — um campo, em Portugal, onde se cruzavam, apesar 
das suas diferenças, o legitimismo (retomado e remoçado pelo 
Integralismo Lusitano) e a direita católica actualizada pelo Munos 
de Leão XIII —, como os homens desse campo e desse tempo, 
Oliveira Salazar tinha da «política» um duplo entendimento.

O mais imediato e vulgar, sobretudo nos anos do duro com‑
bate político e ideológico contra a Primeira República, era o do 
ataque e demonização da «política» e dos «políticos», entendidos 
como expressão emblemática dos males do «demo ‑liberalismo».

1 Cf. Catroga, Fernando, «Transição e Ditadura em Portugal nos Primórdios do Século 
XX», in Martins, Rui Cunha (coord.), Portugal 1974. Transição Política em Perspectiva 
Histórica, Coimbra, Imprensa da Universidade, 2011, pp. 83 e 84.

1

1 Discurso inaugural da I Conferência da União Nacional, 9 de Novembro de 1946.
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A «política da desordem»

Convirá talvez esclarecer que este repúdio radical da democracia, 
do pluripartidarismo, do parlamentarismo e, claro está, do sin‑
dicalismo, do socialismo e do comunismo por parte das direitas 
antiliberais, e até de alguma direita liberal, não se pode entender 
no quadro de um puro debate doutrinário entre diferentes opções 
para o futuro do país.

Ela tinha como pano de fundo, em Portugal e no Ocidente 
em geral, os perigosos efeitos da crise do sistema liberal oligár‑
quico para as classes dominantes. Cruzavam ‑se a ameaça demo‑
cratizante da massificação da política (industrialização, proleta‑
rização, organização política e sindical do proletariado industrial 
moderno; greves e lutas sindicais; intervenção das novas classes 
assalariadas emergentes na política) com a sucessão de crises cada 
vez mais vastas e prolongadas do sistema capitalista internacional 
(as crises de 1890/91, de 1921, sobretudo a Grande Depressão de 
1929), a que se vieram somar em cadeia a catástrofe da Grande 
Guerra, a revolução bolchevista na Rússia e a onda de revoluções 
operárias e greves gerais que se prolongaram de 1917 até ao início 
dos anos 20, da Finlândia a Portugal, passando pela Hungria, pela 
Alemanha, a Áustria, a Itália ou a Catalunha.

Perante tão profunda subversão do mundo burguês, o velho 
Estado liberal e os seus parlamentos, os seus governos, os seus par‑
tidos tradicionais, pareciam colapsar na impotência. Sobretudo 

Mas a verdade é que a alternativa nacional ‑corporativa à «po‑
lítica da desordem» se fazia em nome, não da ausência de política 
— circunstância várias vezes verberada por Salazar ao longo da 
sua carreira como chefe do regime —, mas da urgência de fundar 
ou manter uma verdadeira «política nacional», a única que haveria 
de ter lugar no Estado Novo.
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todos os domínios a situação portuguesa.» A «desordem política, 
financeira, económica e social».1 Esse era o fruto inevitável da «ab‑
soluta esterilidade da política considerada como fim em si mes‑
ma», do «erro do excesso de política»2 que decorria da «política dos 
partidos», das lutas partidárias e de facções, das revoluções, das 
intrigas, da corrupção, da balbúrdia parlamentarista e da demago‑
gia do «povo soberano».

Mas a «batalha da ordem» que se lhe contrapunha, não se limi‑
tava a responsabilizar politicamente, declarativamente, as ideias, 
os «políticos» e os partidos do «demo ‑liberalismo», do socialismo 
ou do anarco ‑sindicalismo (e depois do comunismo) pela «deca‑
dência» e o «caos». A direita nacional corporativa, que o salaza‑
rismo reunia como corrente na ditadura, iria decisivamente mais 
longe. A verdadeira «Nação», a nação orgânica, fruto espontâneo 
e natural do ser social, era a verdadeira essência do Estado que, 
simultaneamente, a recebia e a construía pela sua acção tutelar 
de supremo representante do «interesse nacional».3 Se essa nação, 
naturalmente harmónica na sua bem ordenada e hierarquizada 
plurifuncionalidade social, era a expressão da «ordem natural das 
coisas», isso só podia implicar a condenação de comportamentos 
social e politicamente subversivos e desviantes de tudo o que a 
punha em causa. Isto é, o individualismo liberal que desenraizava 
os homens das suas comunidades de pertença naturais, o socia‑
lismo que os lançava uns contra os outros rompendo a harmonia 
natural dos corpos sociais através da luta de classes, o partidaris‑
mo e o parlamentarismo que rompiam o equilíbrio das formas tra‑
dicionais de representação orgânica e corporativa. Essas eram as 

1 Salazar, António de Oliveira, Discursos (1928 a 1934), vol. i, Coimbra, Coimbra 
Editora, (3.ª edição) 1939, pp. 46 e 47.
2 Salazar, A. de Oliveira, Discursos. Notas Políticas (1935 ‑1937), vol. ii, Coimbra, Coimbra 
Editora, 1945, p. 72.
3 Cf. As certeiras conclusões de F. Catroga sobre a «função pastoral e disciplinadora» 
do Estado na consolidação e estruturação da organicidade da nação. Catroga, op. cit., 
p. 86 e segs.

nos países da Europa periférica, mais atrasados, mais dependentes 
e vulneráveis, onde as classes dominantes não tinham capacidade 
de resistir senão pela adopção de medidas drásticas susceptíveis 
de simultaneamente «disciplinar» duradouramente o operariado 
e operar uma regulação autoritária e super partes na vida econó‑
mica e financeira. O que exigia um novo tipo de Estado, capaz de 
responder à crise global dessa forma radical, a única que parecia 
susceptível, às oligarquias periféricas, de repor expeditamente ta‑
xas de lucro e acumulação. As oligarquias dos países da periferia 
europeia, confrontadas com o horizonte carregado do pós ‑guerra, 
rompiam com o que consideravam ser a ineficácia e a incapaci‑
dade dos sistemas de governação liberal para responder à dupla 
ameaça da revolução social e da crise económica.

Procurava ‑se, por aproximações sucessivas de sucessivos 
golpes militares ou dramáticas mudanças políticas, a ditadura de 
novo tipo. Em 1922 e nos anos posteriores, o fascismo italiano 
tornara ‑se o paradigma pioneiro da época dos fascismos e o pa‑
drão das soluções a encontrar pelas direitas políticas e dos interes‑
ses através da superação autoritária dos sistemas liberais. Atraídas 
pela «eficácia» do regime mussoliniano, as direitas «fascistizam‑
‑se», unem ‑se em torno de plataformas políticas e ideológicas que 
esbatem ou arbitram as suas diferenças históricas ou os seus dis‑
tintos interesses sectoriais de classe sob a hegemonia do «modelo» 
fascista, naturalmente adaptado ao caldo da cultura económico‑
‑social e mental de cada país. Desse processo também nascerá, 
como melhor se verá mais adiante, o Estado Novo.

A alternativa «estado ‑novista» é, pois, construída — e Salazar 
fará disso o seu ponto de partida em quase todos os discursos do 
período da Ditadura Militar e dos anos iniciais do novo regime 
— sobre a crítica demolidora da «política» e dos «políticos» da 
Primeira República (e, em muito menor grau, do constituciona‑
lismo monárquico): «Uma palavra só — desordem — definia em 
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Quatro meses após os militares o deixarem finalmente ace‑
der à chefia do Ministério, Salazar ia acabar com as hesitações 
e dúvidas anteriores e selar formalmente o destino dos «antigos 
partidos» no novo regime. Num dos seus discursos «fundado‑
res» mais conhecidos, a 23 de Novembro de 1932, ao empossar 
os corpos directivos da União Nacional, anunciou perempto‑
riamente que «a Ditadura Nacional […] declarou dissolvidos 
os partidos políticos» (o que até aí nem sequer era verdade). 
Eles teriam caído, «acrescentando às culpas que lhes cabiam 
na derrocada da nação, as responsabilidades dos prejuízos e 
das desgraças provenientes dos movimentos revolucionários».1  
E contrapunha: «[N]ós temos uma doutrina e somos uma força. 
Como força compete ‑nos governar […]; como adeptos duma 
doutrina importa ‑nos ser intransigentes na defesa e na reali‑
zação dos princípios que a constituem. Nestas circunstâncias 
não há acordos, nem transições, nem transigências possíveis.» 
Os inimigos de ontem que aceitarem a nova ordem «fazem um 
acto patriótico declarando a sua concordância e trabalhando 
abertamente ao nosso lado». Os que discordarem podem até 
ter possibilidade de o proclamar, «mas, no que respeita a uma 
actuação política efectiva, levá ‑los ‑emos pelo melhor modo 
possível a que não nos incomodem demasiadamente».2

No Prefácio à primeira edição das suas entrevistas a António 
Ferro, em 1933, o já presidente do Conselho era ainda mais pe‑
remptório: «A bem do interesse nacional, se têm de reconhecer 
os agrupamentos naturais ou sociais dos homens [...] mas não for‑
çosamente os agrupamentos da natureza e fins políticos, organi‑
zados para a conquista do poder e consequente açambarcamento 
do Estado.» Assim sendo, aos homens do Governo competiria re‑
alizar a «ideia mater de anti ‑partidarismo e de política nacional, 

1 Salazar, A. de Oliveira, Discursos…, vol. i, pp. 173 e 174.
2 Idem, ibidem, pp. 175 e 176.

ideologias e as políticas que atentavam contra a própria essência 
orgânica da nação.

A democracia e o socialismo, perversões políticas e ideológi‑
cas inopinadamente derramadas, quando fruto de uma época de 
trevas e caos, sobre o natural e normal devir da nação e do Estado, 
ofendiam o direito natural e o interesse nacional, eram heresias 
delituosas e antinacionais e, como tal, deviam ser criminalizadas e 
proibidas pelo novo poder político emergente. E iriam sê ‑lo.

É conveniente entender que este propósito proibicionista 
e repressivo que decorria do organicismo totalitário das direitas 
antiliberais, existindo como força crescente dentro da Ditadura 
Militar e alimentando ‑se de cada novo insucesso do reviralhismo 
republicano, não se conseguirá impor até à tomada do poder pela 
corrente salazarista, quando a chefia do Governo lhe é entregue,  
a 5 de Julho de 1932. Até à entrada em vigor da Constituição de 1933, 
apesar da sua discreta actividade pública, vários dos principais 
partidos da Primeira República continuavam a existir e a emitir 
comunicados (Partido Nacionalista, União Liberal Republicana 
— o PRP é encerrado em 1930). Alvo de dissolução formal e en‑
cerramento das suas sedes, só tinham sido a Confederação Geral 
do Trabalho (CGT) e o Partido Comunista Português (PCP), pelo 
seu apoio e participação no movimento revolucionário de 3 e 7 de 
Fevereiro de 1927. Inclusivamente, como veremos, até depois de 
1930, o sector militar republicano conservador da Ditadura ali‑
menta persistentemente contactos e conciliábulos com os secto‑
res não reviralhistas da direita republicana ligada aos velhos parti‑
dos, para se operar uma rearrumação partidária no quadro de um 
liberalismo ordeiro e de uma República regenerada. É o triunfo 
do salazarismo que põe termo, de forma drástica e radical, a es‑
sas tergiversações tardo ‑liberais, estabelecendo definitivamente 
o carácter antipartidário da Ditadura Nacional e do Estado Novo 
que dela ia sair.
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Vemos assim que, apesar do repúdio e proibição liminares 
da «política da desordem» e dos partidos da «anti ‑nação», «regime 
sem partidos» não equivalia a «governo sem política». O Estado 
Novo e o Governo, como várias vezes insistirá o seu chefe, não 
eram um barco à deriva, um cego praticismo administrativo. 
Guiavam ‑se por uma política alternativa — «a política nacional» 
— e apoiavam ‑se num partido único (nunca assumido enquanto 
tal) congregador da sua base política e social de apoio: a União 
Nacional.

afastando, sendo preciso, a actividade de alguns para no fim servir 
a todos».1

Afinal, a Ditadura fizera ‑se «contra os partidos e contra o 
espírito partidário». Às forças políticas das oposições ao regime 
e aos seus quadros, à «política» e aos «políticos» da «anti ‑nação», 
era oferecida uma opção de banda bem estreita: ou a colaboração 
com o regime, ou a capitulação. A ameaça não poderia ser mais 
clara: era o fim de uma era política.

Quanto aos apoiantes da situação, o pluralismo também não 
existiria. Mas a política e o partido único, sim. Salazar apela aos 
monárquicos e aos católicos para que desistam das suas preten‑
sões políticas particulares e das suas organizações políticas pró‑
prias, quando existissem, e se juntem na plataforma de todas as 
direitas apoiantes do regime que se pretendia que fosse a União 
Nacional. Quando António Ferro, na primeira entrevista que lhe 
faz, ainda sob o impacto desse discurso de Novembro, pergun‑
ta pelo destino dos «agrupamentos [que] se formarem dentro 
da situação», o novo chefe do Governo responde sibilinamente, 
seguramente tendo presente o recém ‑constituído Movimento 
Nacional ‑Sindicalista e o turbilhão de conflitos que se multiplica‑
vam entre a sua tropa de choque e as respeitáveis elites conserva‑
doras locais da União Nacional: «Não os deixaremos formar. Seria 
a negação de nós próprios. Foi para aglutinar todas as actividades 
políticas que se manifestaram dentro da situação que se formou a 
União Nacional.»2

Salazar recorrerá sempre ao artifício de recusar a designação 
de «partido» ao novo partido único do regime, na realidade uma 
frente política das direitas políticas antiliberais e das direitas dos 
interesses reunidas no apoio ao Estado Novo e ao seu chefe.

1 Ferro, António, Entrevistas de António Ferro a Salazar, Lisboa, Parceria A.M. Pereira, 
2003, p. 244.
2 Idem, ibidem, p. 25.
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